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Reviver a moratória da soja 
Autores de artigo analisam a decisão do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade) de manter a suspensão da moratória da soja, que passou a valer em janeiro deste 
ano. Ambientalistas afirmam que a autarquia federal cedeu à pressão do agronegócio. 
Para especialistas, encerrar a moratória é irresponsável e que o ideal seria fortalecer os 
esforços de conservação e ajudar o acordo sobre a soja. 

 

Terra em Mato Grosso preparada para o cultivo de soja, com biodiversidade próxima de 

zero (Foto: P.M. Fearnside). 
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No 12 de fevereiro publicamos uma carta sobre a situação da Moratória da Soja na 

prestigiosa revista Science, disponível aqui [1]. O atual texto apresenta essas informações 

em português. 

Em 2006, o Brasil estabeleceu a moratória da soja, um acordo voluntário no qual os 

exportadores de commodities se comprometeram a não comprar soja cultivada em áreas 

da Amazônia brasileira que foram desmatadas após 2006 (posteriormente revisado para 

2008) [2]. Embora a moratória da soja tenha reduzido com sucesso o desmatamento da 

Amazônia para o cultivo de soja [2, 3], o Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (Cade) ainda não conseguiu implementar medidas nesse sentido. 

O Cade, uma autarquia federal, considerou o acordo “anticompetitivo” em 2025 [4], e 

governos estaduais impuseram sanções regulatórias que levaram à retirada de grandes 

exportadores de soja do acordo [5]. O enfraquecimento da moratória é um ataque 

flagrante aos esforços para controlar o desmatamento. Em vez disso, o Brasil deveria 

fortalecer as parcerias multilaterais entre empresas e governos em prol da conservação 

florestal. 

Grupos ambientalistas acusaram o Cade de ceder ao poderoso lobby do agronegócio 

brasileiro em vez de refletir preocupações genuínas de defesa da concorrência [6]. A 

política antitruste tem sido tradicionalmente justificada com base na maximização do 

bem-estar do consumidor [7], mas a moratória da soja não influenciou os preços no Brasil 

[8]. Além disso, a decisão do Cade (3) ignora os benefícios sociais do acordo, incluindo seu 

papel na estabilização do clima, da saúde e da produtividade agrícola na região [9, 10]. 

Embora o acordo tenha reduzido o desmatamento, houve lacunas em sua eficácia. Em 

alguns casos, o desmatamento para o cultivo de soja que ocorreria na área designada 

aconteceu fora da Amazônia brasileira, reduzindo a área preservada [11, 12]. Em muitos 

casos, as decisões relacionadas ao plantio de soja levaram indiretamente ao 

desmatamento, porque os pecuaristas vendiam ou arrendavam suas terras para os 

produtores de soja e usavam o dinheiro para comprar e desmatar terras baratas em áreas 

remotas da Amazônia ou do Cerrado [12, 13]. 

Encerrar a moratória é irresponsável. O Brasil deveria, em vez disso, fortalecer os esforços 

de conservação, ajustando o acordo sobre a soja para eliminar as brechas. Além disso, 

atacar a ação coletiva privada de conservação, como fez o Cade, transmite a mensagem 

equivocada de que a proteção ambiental é responsabilidade exclusiva do Estado. Para 

atingir suas metas ambientais globais, o Brasil precisará do esforço contínuo de todos os 

atores envolvidos: governo, setor privado e sociedade civil.[14] 
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